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20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DA CAPITAL.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por sua representante, titular da 20ª Promotoria de Justiça da Capital, que esta subscreve, no uso de suas legais atribuições, vem à presença de Vossa Excelência expor e ao final requerer o que segue.

Em 03 de dezembro de 2009 requeremos fosse executada a decisão proferida por esse Juízo pertinente à Ação Civil Pública que objetivava solucionar os problemas então detectados no CASE.

Como já mencionamos anteriormente nestes autos, Vossa Excelência proferiu a respeitável sentença em 14 de dezembro de 2007, nos Autos Nº 2776/2007 (Ação Civil Pública) e, ao mesmo tempo, remeteu os autos ao Tribunal de Justiça para o reexame necessário imposto pela lei.

Dia 15 de outubro de 2008 o Tribunal de Justiça, através do respectivo acórdão, confirmou a sentença a quo.

Na mesma data, ou seja, dia 15 de outubro de 2008, foi firmado Termo de Ajuste de Execução de Sentença entre esta Promotoria de Justiça e o Estado do Tocantins, através das Secretarias de Cidadania e Justiça e de Segurança Pública e da Procuradoria Geral do Estado do Tocantins, o qual foi devidamente homologado por Vossa Excelência em 22 de outubro do mesmo ano.

Dos itens de referido Termo de Ajuste, destacamos, novamente, alguns deles:

1. O COMPROMISSÁRIO reconhece, nos termos do artigo 94, do Estatuto da Criança e do Adolescente, sua responsabilidade pela promoção de condições de atendimento aos adolescentes que necessitem de internação.

3. O COMPROMISSÁRIO se obriga a cumprir o item 5 da sentença prolatada nos presentes autos, no prazo de 90 (noventa dias) contado da assinatura do presente termo bem como nos termos do item 6 da mesma sentença, reestruturar oficinas profissionalizantes e/ou adotar providências para que sejam ministrados cursos de aperfeiçoamento profissional para os sócio-educandos, no prazo de 180 (cento e oitenta dias) a partir da homologação do presente termo.
8. O não cumprimento das obrigações aqui assumidas pelo COMPROMISSÁRIO, implicará no pagamento ao Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, gerenciado pelo Conselho Estadual da Criança e do Adolesceste para Reparação dos Interesses Difusos Lesados, a multa diária correspondente a um (01) salário mínimo, vigentes na data do inadimplemento, até a satisfação integral da obrigação aqui assumida.

9. O não pagamento da multa prevista no item anterior, na data fixada, implica em sua cobrança pelo Ministério Público, acrescida de atualização monetária, adotando-se para tanto os índices de atualização utilizados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins para correção dos débitos judiciais, mais juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, capitalizados mês a mês, e multa de 10% (dez por cento) sobre o montante apurado.

10. Este compromisso não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, fiscalização e monitoramento das Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude da Capital e , nem limita ou impede o exercício, por elas, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares.

11. A celebração deste compromisso de ajustamento de conduta ou de outro pactuado com qualquer órgão da Administração Pública não impede que um novo termo seja firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO e o COMPROMISSÁRIO, desde que mais vantajoso para assegurar os direitos dos adolescentes em conflito com a lei. 

Observamos que o item 3 do Termo de Ajuste de Execução de Sentença supra, refere-se ao item 5 da sentença prolatada na respectiva Ação Civil Pública, que por sua vez, refere-se à instalação de monitoramento de vídeo em toda a área comum do CASE, que nunca foi feita, e ao item 6, que diz respeito à estruturação das oficinas profissionalizantes, as quais se encontram exatamente da mesma maneira que estavam após rebelião ocorrida em setembro de 2008.

Verificamos, portanto, que o desrespeito por parte do Estado do Tocantins para com o Poder Judiciário, bem como para com o funcionamento adequado da entidade de atendimento de privação de liberdade continua, estando inadimplente quanto ao monitoramento de vídeo e estruturação das oficinas profissionalizantes desde os dias 21 de janeiro e 21 de abril de 2009, respectivamente.

Já fizemos alusão ao fato de que foi arbitrada multa diária caso o Estado não cumprisse a ordem judicial no prazo estipulado e que tal multa é devida a partir da data do descumprimento, devendo ser recolhida para o Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, com o respectivo retroativo, até 30 dias após o trânsito em julgado, sob pena de execução, nos termos dos artigos 213 e 214 do ECA.

Também já pleiteamos a execução da sentença a fim de vermos cumprida na íntegra a sentença homologatória prolatada, porém, passados quase dois anos de tal pedido, o Estado permanece inerte.

Tivemos, desde então, inúmeros episódios envolvendo o CASE, revoltas, agressões, danos ao patrimônio público, outras Ações Civis Públicas, algumas ações para apuração de irregularidades no CASE, sendo que, por último, nos Autos nº 2011.0004.1887-7/0, durante a audiência de instrução e julgamento, nos termos do art. 193 do ECA, foi firmado um acordo entre os presentes, no sentido da desativação do CASE pelo período de noventa dias a fim de que o Estado do Tocantins providenciasse sua total readequação, incluindo-se não apenas o objeto da presente execução, como também de decisões proferidas em outros autos também concernentes ao CASE.
Neste sentido, lembramos a questão da adequação da fossa, tratada em Ação Civil Pública proposta pela Defensoria Pública que até hoje não foi resolvida, tanto no CASE, que se encontra desativado, como no Centro de Internação Provisória - CEIP, onde estão sendo utilizados caminhões em dias alternados para a limpeza da fossa.
Nos sobreditos autos administrativos de apuração de irregularidades, através da ilustração fotográfica feita por ocasião de inspeção do Ministério Público e também da Defensoria Pública, é possível notar o estado de insalubridade nos alojamentos, com vazamentos, sistema elétrico precário, sistema sanitário em péssimas condições, denotando o abandono da unidade de internação.
Tivemos reclamações dos socioeducandos até mesmo da quadra poliesportiva relativamente ao piso, cujo concreto está rachando e soltando pedaços, já tendo, segundo informações colhidas, lesionado alguns adolescentes.
Chegamos ao ápice dos absurdos com a notícia anônima e posteriormente feita pelos próprios socioeducandos de agressões praticadas contra eles dentro das instalações do CASE, o que está sendo objeto de investigação criminal.
Chamou a atenção também a inexistência de um Projeto Pedagógico consistente e de uma equipe de técnicos e socioeducadores em número suficiente para atender aos ditames do SINASE, com a execução de um Plano Individual de Atendimento – PIA.
Mesmo diante de um quadro deveras assustador, ficando a unidade desativada por noventa dias, conforme acordado, tendo havido a necessidade de se transferir os internos daquela unidade de internação, ou seja, do CASE para o CEIP, local inadequado para o cumprimento de medida socioeducativa de internação, sobredito prazo esgota-se em 28 de setembro próximo vindouro sem que o Estado do Tocantins tenha cumprido, em sua totalidade, com suas obrigações para com o sistema socioeducativo em meio fechado.
Os itens supramencionados do Termo de Ajuste de Conduta firmado em 2008 relacionam-se dentre as obrigações descumpridas.
Passados mais de dois anos da data limite para o cumprimento de suas obrigações e vencida outra oportunidade concedida por esse Juízo a fim de que o Estado do Tocantins adimplisse com tal determinação judicial,  mister se faz tomemos outras medidas no sentido de se obter a efetividade almejada, pois não se brinca com direitos e garantias do público infanto-juvenil, o qual deve ser tratado com a máxima prioridade, segundo art. 227 da CF/88 e art. 4º do ECA, decorrentes do princípio da proteção integral. 

O artigo 475-I do CPC preconiza que o cumprimento da sentença nos casos de obrigação de fazer ou não fazer se dará em conformidade com o disposto nos artigos 461 e 461-A do mesmo codex.
Dispõe o artigo 461, caput e § 5º, do Código de Processo Civil, in verbis:
Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento. 

(...)
§ 5o Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com requisição de força policial.(Grifo nosso)
Frise-se que, em se tratando de processo coletivo como o presente, também ganham aplicação as normas constantes do artigo 84 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90). 

Ademais, o Estatuto da Criança dispõe sobre a matéria no capítulo VII do Título VI, que assim foi delineado:

Art. 212. Para defesa dos direitos e interesses protegidos por esta Lei, são admissíveis todas as espécies de ações pertinentes.

§ 1º Aplicam-se às ações previstas neste Capítulo as normas do Código de Processo Civil.

§ 2º Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do poder público, que lesem direito líquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação mandamental, que se regerá pelas normas da lei do mandado de segurança.

Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

§ 1º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando o réu.

§ 2º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.

§ 3º A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado o descumprimento.
A maior inovação do direito processual diz respeito à necessidade de assegurar ao cidadão o efetivo bem da vida pretendido, somente se reduzindo a sistemática processual à conversão em perdas e danos nos casos em que se mostrar impossível a tutela específica do direito material invocado.

No caso em tela, ganha-se ainda maior relevo a necessidade de se garantir o efetivo adimplemento da obrigação específica, porquanto se está diante de direito material de titularidade de toda a coletividade (interesse difuso). Para tanto, a sistemática processual atual preconiza que a execução de obrigações de fazer e não fazer ocorra dentro do próprio processo. A mudança na tutela jurisdicional de tais obrigações iniciou-se pelo artigo 84 do CDC e depois generalizou-se no artigo 461 do CPC. Assim, desde então, as sentenças que reconhecem a existência de tais obrigações, inclusive as homologatórias, não precisam, para serem efetivadas, submeter-se a processo autônomo de execução, possuindo tais decisões a denominada força executiva própria. 
Quanto ao tema, o brilhante ARAKEN DE ASSIS
 nos ensina: 

No caso de o direito litigioso envolver prestação de fazer ou de não fazer, e, portanto, obrigação assumida pelo réu, o art. 461, caput, estipula que o órgão judiciário conceda a “ tutela específica”, ou seja, a prestação in natura. O objeto do provimento visará a obtenção de um bem específico, em geral, infungível, e não o seu equivalente “genérico” ou a prestação pecuniária substitutiva. Também criou a possibilidade de o juiz ordenar “providências que assegurem o resultado prático equivalente ao adimplemento”, através de ordem expressa, exemplificando tais medidas no seu parágrafo 5º. Não se cuida senão de obter por outros o bem específico antes mencionado...
Aliás, a satisfação específica da pretensão significará a consagração, no caso concreto, do cumprimento dos preceitos constitucionais de 1988, especialmente no que diz respeito à política de proteção integral à criança e ao adolescente, bem assim, quanto à garantia de prioridade absoluta no trato das questões que envolvam os direitos e garantias dos infantes (art. 227 da CF/88 e artigos 1º e 4º do ECA).  

No caso em tela, imprescindíveis se mostram medidas de apoio aptas a assegurar a satisfação da pretensão, conferindo-se ao autor o bem da vida em questão. Saliente-se que o Estado do Tocantins já se encontra inadimplente há mais de dois anos, posto que o prazo para cumprimento da aludida obrigação expirou-se nos dias 21 de janeiro de 2009 (monitoramento de vídeo) e 21 de abril de 2009 (estruturação das oficinas profissionalizantes). Nesse ponto, é bom realçar que, quando da prolação da sentença, foi fixada multa diária no valor de um salário mínimo para o caso de descumprimento, a respeito da qual o Estado ainda não foi intimado a pagar. Contudo, tal medida coercitiva mostrou-se insuficiente. Tanto é assim que a obrigação até hoje não foi totalmente cumprida. Aí residem as razões justificadoras da implementação de outras medidas de apoio a fim de que seja cumprida a decisão judicial. 
A doutrina do já citado ARAKEN DE ASSIS
 admite que sejam determinadas outras medidas que não aquelas constantes do título, tudo como forma de se ampliar os poderes executivos do magistrado, criando-se uma espécie de poder geral de efetivação, que permite ao julgador valer-se dos meios coercitivos que reputar mais adequados ao caso concreto: 
A par da multa pecuniária, o órgão judiciário poderá atingir o bem específico e objeto da execução ou do cumprimento através de medidas que produzam “ resultado prático equivalente ao adimplemento” (art. 461, caput). Para tal finalidade, o art. 461, parágrafo 5º, arrola várias providências típicas e abre espaço para quaisquer outras, pois o caráter exemplificativo do catálogo se evidencia na locução conjuntiva “tais como”. Entre elas não há hierarquia ou ordem predeterminada. O juiz da execução pode adotá-la sucessiva e simultaneamente ou não com a pena pecuniária.
Não há como se desconsiderar a afronta já sentida pelo Poder Judiciário, que há mais de dois anos se vê numa situação de desrespeito pelos gestores estaduais, os quais não observam o princípio constitucional da prioridade absoluta, descrito no art. 227 da CR/88 e no art. 4º do ECA, além da garantia de destinação privilegiada de recursos. 
O julgado exposto a seguir é, de certa forma, extenso. No entanto, entendemos ser relevante sua citação por inteiro em virtude de ele amoldar-se perfeitamente ao caso sob testilha, além de citar diversas outras decisões também deveras pertinentes. Senão, vejamos:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERNAÇÃO PARA TRATAMENTO CONTRA DROGADIÇÃO. SOLIDARIEDADE PASSIVA ENTRE OS PODERES. PREVALÊNCIA DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS À VIDA E À SAÚDE. ALEGAÇÃO DE INGERÊNCIA AFASTADA. BLOQUEIO DE VALORES DOS COFRES PÚBLICOS. POSSIBILIDADE. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO. (Agravo de Instrumento Nº 70034768606, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Claudir Fidelis Faccenda, Julgado em 22/02/2010)
DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.

01 – Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Município de Viamão, inconformado com a decisão de fl. 37 (deste instrumento) que determinou o bloqueio de valores dos cofres públicos para custeio da internação do menor V.A.G.

Em suas razões, alega ser parte ilegítima para figurar no pólo passivo da demanda, porquanto é gestor de atenção básica a saúde, sendo de sua responsabilidade a manutenção dos postos de atendimento e seus insumos, assim como as campanhas preventivas. Sustenta a falta de interesse de agir, uma vez que não existe pretensão resistida por parte do Município. Afirma que o sequestro de valores apenas agrava as finaças públicas e cria um ônus a mais para toda a sociedade, não atingindo a efetividade almejada. Postula pela concessão do efeito suspensivo e, ao final, o provimento do recurso.

É o relatório. Decido.

02 -  Sabe-se que a saúde é direito de todos e dever do Estado e dos Municípios, conforme previsto nos arts. 196 e 241 da Constituição Federal. Além da norma expressa no artigo 198, parágrafo único, da CF/88, já salientado acima, o artigo. 227, também da Constituição Federal nos diz que “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. 
Já o §1º, do mesmo artigo, afirma que “O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e do adolescente, admitida a participação de entidades não governamentais e obedecendo os seguintes preceitos:”

Estas normas, sempre conjugadas com o Estatuto da Criança e do Adolescente, artigo 4º e artigo 11º, são claras ao definir a responsabilidade do Poder Público na satisfação, preservação e efetivação dos direitos referentes à vida e à saúde, caso em exame, da criança e do adolescente. 

Outrossim, os Tribunais há muito já pacificaram entendimento no sentido de que a responsabilidade entre os entes federativos é solidária, podendo o cidadão dirigir a demanda ao ente que melhor lhe aprouver, haja vista que se trata de obrigação constitucional, conforme dispõe o art. 23, II da Constituição Federal.

Dessa forma, certo é que existe solidariedade entre a União, os Estados e os Municípios, quando se trata de saúde pública, cabendo ao necessitado escolher quem deverá lhe fornecer o tratamento médico pleiteado.

O artigo 198, parágrafo único, da Constituição Federal, determina que o Sistema Único de Saúde será firmado, nos termos do artigo 195, com recursos do orçamento, da seguridade social, da União, dos Estados e dos Municípios, além de outras fontes.

Por sua vez, a Lei nº. 8.080/90 disciplina o Sistema Único de Saúde atribuindo aos Estados, Distrito Federal e Municípios a prestação dos serviços de saúde à população, podendo o cidadão optar por aquele que venha a prestar assistência à sua saúde.

De ressaltar que a partir dos recentes julgamentos do STJ (Recursos Especiais ns. 999.693, 996.058), estou revendo minha posição que era de observância das listas que repartem as competências para o fornecimento de medicamentos básicos, especiais e excepcionais entre o Município e o Estado, conforme as Portarias nº 2.475/2006 e nº 2.577/2006, do Ministério da Saúde, e 238/2006, da Secretaria Estadual de Saúde, evitando-se que um ente seja onerado com um medicamento cujo fornecimento não é de sua responsabilidade. 

Assim, independentemente das listas, a regra é a da solidariedade pura entre a União, os Estados e os Municípios, quando se trata de saúde pública, cabendo ao postulante escolher quem deverá lhe fornecer o tratamento/exame médico de que necessita.

Neste sentido é o entendimento da Câmara, a exemplo das seguintes ementas:

“APELAÇÃO CÍVEL. MEDICAMENTO. DIREITO À SAÚDE. LEGITIMIDADE DO MUNICÍPIO E DO ESTADO. SOLIDARIEDADE ENTRE OS ENTES FEDERADOS. DIREITO À SAÚDE ASSEGURADO CONSTITUCIONALMENTE. Considerando que a vida do menor é o bem tutelado, que a família não tem condições de arcar com os custos da medicação e que a vida é direito de todos e dever do estado (cf, art. 196 e art. 241 da ce), não merece reforma a decisão que determina o fornecimento dos medicamentos requeridos. Comprovado que o menor necessita, urgentemente, dos fármacos requeridos, e que os mesmos não constam nem na lista de competência dos municípios, nem nas de responsabilidade do estado, prevalece o direito constitucional à saúde da criança e do adolescente, devendo qualquer dos entes federativos fornecer os medicamentos, em razão da responsabilidade solidária. CUSTAS PROCESSUAIS. Não cabe a condenação dos entes públicos ao pagamento de custas processuais, tendo em vista que os processos de competência da infância e juventude são isentos de tal pagamento. DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO. (Apelação Cível Nº 70024605966, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 16/10/2008).”

“APELAÇÃO. ECA. MEDICAMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA. SOLIDARIEDADE ENTRE OS ENTES ESTATAIS. CUSTAS JUDICIAIS. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. Legitimidade passiva e Solidariedade Os entes estatais são solidariamente responsáveis pelo atendimento do direito fundamental ao direito à saúde, não havendo razão para cogitar em ilegitimidade passiva ou em obrigação exclusiva de um deles. Nem mesmo se o remédio, substância ou tratamento postulado não se encontre na respectiva lista, ou se encontra na lista do outro ente. As custas judiciais Descabe condenação em custas processuais nas ações da competência do juízo da infância e da juventude, nos termos do art. 141, §2º do ECA. Caso concreto Fornecimento dos medicamentos OMEPRAZOL/LOSEC MUPS 20mg, nas quantidades receitadas, enquanto perdurar a patologia. REFLUXO GASTROESOFÁGICO e OUTRAS DOENÇAS DO ESOFAGO (CID K 21.0 E CID K 22.2), conforme laudo médico. Precedentes jurisprudenciais do STJ e deste TJRS. DERAM PARCIAL PROVIMENTO. (Apelação Cível Nº 70026167288, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 02/10/2008).”
Por outro lado, o fornecimento de tratamento médico à criança independe de previsão orçamentária, tendo em vista que a Constituição Federal, ao assentar, de forma cogente, que os direitos das crianças e adolescentes devem ser tratados com prioridade, afasta a alegação de carência de recursos financeiros como justificativa para a omissão do Poder Público.

Pelo que se constata, o adolescente apresenta grave quadro de dependência química, razão pela qual necessita da internação pleiteada. 

Em casos como este, em que o tratamento é de caráter essencial à vida e à saúde do menor, por óbvio que deve prevalecer o interesse e o direito constitucional à vida da criança e do adolescente, devendo o ente público demandado providenciar o tratamento pleiteado.

No que concerne à alegação de que estaria ocorrendo ingerência do Poder Judiciário em assuntos de exclusiva responsabilidade e competência do Poder Executivo, especialmente quanto à aplicação dos recursos públicos, tal não procede.

Isso porque a Constituição Federal (art. 5º, inc. XXXV), garante que toda e qualquer lesão ou ameaça de direito será passível de apreciação do Poder Judiciário. 

A administração pública, que prima pelo princípio da publicidade dos atos administrativos, não pode se escudar na alegada discricionariedade para afastar do Poder Judiciário a análise dos fatos que envolvem eventual violação de direitos. Tão pouco se cogita da hipótese de violação ao princípio da independência dos poderes, porque não há ingerência em assuntos privados da administração pública. Se o Poder Público tem o dever constitucional de direcionar recursos à saúde, não é o Poder Judiciário que vai determinar a destinação das verbas, pois atua essencialmente como instrumento de realização dos preceitos contidos na Lei Maior.

A propósito do tema colaciono as seguintes ementas:
“ ECA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ALEGAÇÃO DE PERDA DE OBJETO DA AÇÃO E INDEVIDA INGERÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO. O ente público deu causa à ação, e antecipação da tutela não implica extinção do direito em causa. Perda de objeto que somente ocorre em razão de fato alheio ao processo. A responsabilidade dos entes públicos, na efetivação do direito à fundamental saúde, é solidária. Afastada a alegação de violação ao princípio da separação dos poderes, uma vez que o Judiciário não pode quedar inerte à ação ou omissão do Poder Executivo. Desnecessidade de dotação orçamentária e procedimento de licitação para aquisição e fornecimento de medicamentos. Hipótese não sujeita a reexame necessário. NEGADO SEGUIMENTO. REEXAME NECESSÁRIO NÃO CONHECIDO. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70016214827, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Berenice Dias, Julgado em 10/10/2006).”

“ APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO (DIREITO À SAÚDE). AÇÃO ORDINÁRIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 1. A promoção da saúde constitui-se em dever do Estado, em todas as suas esferas de Poder, caracterizando-se a solidariedade entre União, Estados e Municípios, dispensando-se a prova do prévio esgotamento da via administrativa. Exegese dos arts. 5º, XXXV e 196, ambos da Constituição Federal. Precedentes desta Corte. 2. Comprovadas a enfermidade e a necessidade dos medicamentos, bem como a insuficiência financeira do postulante a arcar com tal despesa, sem prejuízo do próprio sustento, é de ser acolhida a pretensão. 3. Versando o presente feito acerca de proteção à vida, bem máximo do ordenamento jurídico, não há que se falar em malferimento às prerrogativas conferidas ao ente público, não se caracterizando ingerência indevida do Judiciário nos assuntos municipais. 4. Mostra-se viável a fixação de multa diária contra o Estado em caso de descumprimento da liminar que determinou ao ente público o fornecimento de medicamento, nos termos da jurisprudência do Egrégio STJ. PRELIMINAR REJEITADA. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70014601538, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rogerio Gesta Leal, Julgado em 13/04/2006).” 

Já o bloqueio de verbas, sabe-se que é menos onerosa do que as multas aplicadas pelo descumprimento de ordem judicial em ações que, como a presente, visam o fornecimento de medicamentos e/ou a realização de cirurgias, procedimentos médicos, aparelhos e equipamentos.

A recente jurisprudência emanada desta Câmara firmou-se no sentido de admitir, em casos excepcionais, onde há o descumprimento de ordem judicial, o sequestro de quantias nos cofres públicos, como meio de efetivo cumprimento. 

É a jurisprudência:
“ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO A INFANTE. DEFERIMENTO DE LIMINAR, PRESSUPOSTOS À TUTELA ANTECIPADA. DEPÓSITO BANCÁRIO, BLOQUEIO DE VALORES. POSSIBILIDADE ADMITIDA EXCEPCIONALMENTE, EM CASO DE RESISTÊNCIA DO RÉU, COMO FORMA DE CUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL. AGRAVO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70014272447, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 30/03/2006).” grifei

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. CRIANÇA. SAÚDE. MEDICAMENTO. BLOQUEIO DE VALORES. LEGITIMIDADE. Há solidariedade dos entes estatais quanto à obrigação de garantir o direito à saúde. Dever assegurado pela Constituição da República. A jurisprudência desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça autoriza o bloqueio de valores para atender o direito à saúde. O bloqueio de verbas públicas para o fim de garantir que o Estado cumpra direito fundamental do cidadão encontra respaldo na Constituição da República e no Estatuto da Criança e do Adolescente. A criança e o adolescente têm prioridade de atendimento em ações de saúde. Ademais, a própria sociedade é obrigada, pela Constituição da República e pelo ECA, a realizar e assegurar o cumprimento de ações  voltadas à criança e ao adolescente, quanto mais quando está em jogo o direito à vida.  NEGADO PROVIMENTO. EM MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70014519649, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 30/03/2006).” grifei

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO CONSTITUCIONAL. ECA. TRATAMENTO DE SAÚDE DE ADOLESCENTE. RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO AGRAVANTE. Estabelece a Constituição Federal que a saúde é direito de todos e dever do Estado. Estado aqui entendido como o ente público em qualquer de suas esferas. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. Sopesando o direito à vida com dignidade da criança e o direito patrimonial do Estado, é pacífico o entendimento de que deve prevalecer aquele, dispensada, dessarte, previsão orçamentária para essa despesa. ATENDIMENTO DE SAÚDE. O princípio da dignidade humana e a garantia de atendimento prioritário às crianças e adolescentes justificam plenamente o atendimento do pleito do infante. BLOQUEIO DE VALORES. O bloqueio de valores mostra-se a opção mais adequada ao efetivo atendimento das necessidades da criança e menos prejudicial ao erário Precedentes desta Corte. Agravo de instrumento desprovido. Unânime. (SEGREDO DE JUSTIÇA) (Agravo de Instrumento Nº 70013982467, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Walda Maria Melo Pierro, Julgado em 15/03/2006).”

“APELAÇÃO. ECA. MEDICAMENTO. ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, MUNICÍPIO E ESTADO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. PRELIMINARES AFASTADAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES DA FEDERAÇÃO (ESTADO E MUNICÍPIO). ALTERAÇÃO DO MEDICAMENTO PARA O COMPOSTO GENÉRICO. INOVAÇÃO EM SEDE RECURSAL. DESCABIMENTO. BLOQUEIO DE VALORES DOS COFRES PÚBLICOS. CABIMENTO. 1) O Ministério Público é parte legítima para ajuizar ação civil pública em favor de menor, visando a obtenção de medicamento, porque compete-lhe proteger os interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência. 2) O Estado do Rio Grande do Sul e o Município de Veranópolis têm legitimidade concorrente para fornecer medicamento a menor portador de cardiopatia congênita, em face da solidariedade existente entre os entes da Federação e que decorre do texto constitucional (CF, art. 23, inc. II e art. 196). As ações que têm por objetivo o direito à saúde pública não se restringem a uma as esferas administrativas, porquanto se constitui dever do Estado lato sensu, representando, a discussão acerca da divisão de responsabilidades, questão administrativa a ser apreciada unicamente entre os entes federativos. 3) Desnecessário que a parte esgote a via administrativa para o ingresso no judiciário, mormente face ao garantido direito constitucional de livre acesso ao judiciário. 4) Em face do princípio da eventualidade e do efeito devolutivo do recurso, configuram inovação recursal ¿ vedada pelo ordenamento jurídico ¿ razões recursais que discorrem a respeito de teses que não foram suscitadas na contestação, motivo por que não se conhece da alegação referente ao fornecimento de medicamento genérico. 5) Correto o bloqueio de dinheiro do ente público suficiente para aquisição de medicamento de uso contínuo para menor portador de grave patologia, em face da necessidade de dar efetividade à tutela do direito à vida e à saúde, bem como da obrigatoriedade de cumprimento de ordem judicial. REEXAME NECESSÁRIO NÃO CONHECIDO. PRELIMINARES REJEITADAS. APELO DO MUNICÍPIO DESPROVIDO. APELO DO ESTADO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA, DESPROVIDO. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70014171342, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 15/03/2006).” grifei

Vejamos um excerto do voto do e. Desembargador:
“No mais, nenhuma ilegalidade há na determinação judicial de seqüestro de valores dos cofres públicos para efetivar a aquisição do medicamento. Não sendo atendida, de pronto, a ordem judicial pelo ente público, à evidência que deve ser efetivado o bloqueio, sob pena do menor ficar sem as condições mínimas de saúde.

Embora não exista previsão legal específica para o seqüestro de dinheiro da Fazenda Pública, excetuada a ocorrência do previsto no art. 100, § 2º, da Constituição Federal e do art. 731 do Código de Processo Civil, na espécie é viável o bloqueio para a aquisição do medicamento mencionado, em aplicação ampla do art. 461, caput e § 5º, do CPC. 

E isso, porque há sopesar os princípios que orientam a proibição do bloqueio de valores dos cofres públicos diante da primazia da satisfação dos direitos fundamentais à dignidade da pessoa humana, à saúde e à vida. 

O previsto no § 5º do art. 461 do CPC – que permite ao juiz, de ofício ou a pedido, ordenar as medidas que considerar necessárias para o cumprimento da ordem decorrente da decisão – não visa o prejuízo do ente público, mas, tão-só, dar cumprimento ao provimento judicial, inclusive levando-se em consideração a urgência dos interesses tutelados e a natureza da lide.

Assinalou, com precisão, a digna Procuradora de Justiça Drª Maria Loreni Cargnelutti, em parecer exarado no AGI nº 70013701719, merecendo, agora, ser repisado:

“(...).

“As hipóteses mencionadas no referido dispositivo legal não são taxativas. Ao contrário, o artigo tão-somente traz enumeração exemplificativa objetivando auxiliar a autoridade judicial e conferindo maior efetividade à tutela concedida, sem, contudo, afrontar o princípio da separação dos poderes e os princípios de direito econômico, como alegado pelo agravante. A norma estatuída no referido artigo é genérica, podendo ser utilizada em qualquer hipótese que envolva o risco de descumprimento da tutela antecipada, mesmo figurando no pólo passivo o ente público estatal. A lei permite, estreme de dúvida, visualizar a intenção do legislador, no sentido de ensejar plena efetividade aos provimentos judiciais relativos às obrigações de fazer.

“Neste passo, salutar se mostra a decisão hostilizada que determinou o alcance dos medicamentos postulados, pelo Estado, (...) sob pena de bloqueio da importância necessária para sua aquisição, em caso de eventual descumprimento. 

“A evolução do pensamento jurídico, na pós-modernidade, exige que o aplicador do Direito busque a efetividade das decisões judiciais, mediante a imposição de mecanismos de coerção dispostos no ordenamento jurídico (artigos 461, do Código de Processo Civil, e 213, do Estatuto da Criança e do Adolescente), assegurando a obtenção do resultado prático da demanda. 

“Nesse sentido:

“(...) A jurisdição tem o poder de transformar a realidade. Começa, no campo dos direitos da criança e do adolescente, a assumir esse papel transformador, a cumprir com sua finalidade inclusiva, quando a proteção é concebida, sempre, como pedido de tutela jurisdicional preventiva e de urgência.

“Preventiva porquanto visa atalhar dano irreparável ou de difícil reparação, de urgência porque se não concedida com rapidez perde seu sentido ante a enfermidade dos interesses postos em juízo.

“Ainda em sentido amplo, ao colocar a prevenção sob o manto da atividade jurisdicional, quis o legislador afastar-se da tutela ressarcitória, incidente apenas quando verificado o dano ou o prejuízo, produzindo efeitos que acabam por não restituir as coisas, concretamente, ao estado que se encontravam antes da violação, prejudicando a própria efetividade da prestação jurisdicional. (...)”. (PAULA, Paulo Afonso Garrido de. Direito da Criança e do Adolescente e Tutela Jurisdicional Diferenciada, Ed. Revista dos Tribunais, 2002, p. 87). 

“A não imposição de medidas coercitivas, como o bloqueio de valores, oportunizará, estimulará ou facilitará que o Poder Público descumpra determinações relativas à saúde, além de enfraquecer as decisões judiciais que buscam assegurar o bem da vida à população infanto-juvenil. Além disso, poderá oportunizar o frontal desatendimento de dispositivos constitucionais (v.g artigos 196 e 227, da Constituição Federal) e infraconstitucionais (artigos 4º e 213, do Estatuto da Criança e do Adolescente, e artigo 461, §§ 4º e 5º, do Código de Processo Civil). 

“Por fim, a medida adotada e que permite, em caso de eventual descumprimento, o bloqueio e saque diretamente da conta estatal dos valores necessários à aquisição da medicação, justifica-se pela relevância do bem jurídico constitucionalmente tutelado, qual seja, vida e saúde.

“Ademais, o bloqueio de valores mostra-se mais adequado do que a própria fixação de multa – astreinte –, pois, além de alcançar de imediato o seu objetivo, tem sua finalidade atingida de maneira menos onerosa ao Estado, que despenderá, tão-somente, o numerário necessário para o cumprimento da tutela pretendida pelo agravado. 

“(...).”

Já o disse a eminente Desª Maria Berenice Dias que “o bloqueio de valores nas contas do Estado consiste em modalidade alternativa e menos gravosa ao Poder Público e que melhor assegura o cumprimento das decisões judiciais e o bem da vida ao paciente” (AI nº 70012231544, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, julgado em 04/08/2005).

No mesmo sentido, outros precedentes deste Tribunal: AI nº 70013659446, Oitava Câmara Cível, Relator: Des. Rui Portanova, julgado em 02/12/2005; Agravo nº 70013211719, Terceira Câmara Cível, Relator: Des. Nelson Antônio Monteiro Pacheco, julgado em 01/12/2005; AI nº 70012901427, Sétima Câmara Cível, Relator: Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, julgado em 30/11/2005; AI nº 70013054523, Sétima Câmara Cível, Relator: Des. Ricardo Raupp Ruschel, julgado em 23/11/2005; AI nº 70010106953, Sétima Câmara Cível, Relator: Des. José Carlos Teixeira Giorgis, julgado em 16/03/2005; e AI nº 70011034808, Terceira Câmara Cível, Relator: Des. Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, julgado em 02/03/2005.
Ainda, julgados do Superior Tribunal de Justiça: RESP n° 770.969/RS, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 03/10/2005, p. 236, e AGRG no AG n° 645.746/RS, Segunda Turma, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 05/09/2005, p. 362.

O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, ao analisar a Suspensão de Segurança nº 2708/RS, em que o Estado do Rio Grande do Sul buscava sustar o bloqueio, em suas contas, da importância de R$ 1.500,00, determinado no Mandado de Segurança nº 70010099190 impetrado por Erick Stefene, neste Tribunal de Justiça – porque não cumprida ordem judicial de fornecimento do suplemento alimentar Pregomim 400g, 12 latas por mês, até 28 de junho de 2006, tendo em vista ser portador de intolerância à lactose, necessitando fazer uso de alimentação especial –, indeferiu o pedido nos seguintes termos:

“(...).

2. Compete ao Presidente do Supremo Tribunal Federal examinar o pedido de suspensão de segurança, pois a causa tem fundamento constitucional (art. 196 da Lei Maior). Entendo correto o posicionamento da douta Procuradoria-Geral da República quando afirma que "O requerente não logrou demonstrar, de forma cabal e inequívoca, a situação de grave ameaça à saúde pública, que o cumprimento da decisão ora impugnada estaria a causar. Ao contrário, percebe-se que o deferimento da medida de contracautela, in casu, acarretaria o chamado periculum in mora inverso ao impetrante, pois, segundo consta dos autos, foi comprovada a necessidade vital do medicamento para a criança, bem como também foi comprovada a impossibilidade de a família custear com a aquisição da medicação ora pleiteada." (fls. 43/44). A jurisprudência deste Supremo Tribunal é no sentido de que a lesão a ensejar a suspensão deve ser inequivocamente demonstrada, o que não ocorreu no caso. Há precedentes, entre os quais, cito a SS 1.140, rel. Min. Celso de Mello, DJ 7.6.1999, e a SS 1.185, rel. Min. Marco Aurélio, DJ 4.8.1998. 3. Ante o exposto, indefiro o pedido. Publique-se. Brasília, 13 de julho de 2005 Ministra Ellen Gracie Vice-Presidente (Art. 37, I, do RISTF)”.

Assim, com fundamento no art. 557, “caput”, do CPC, com a redação dada pela Lei n 9.756/98, nego seguimento ao presente recurso, mantendo a decisão agravada.

Porto Alegre, 22 de fevereiro de 2010.

Des. Claudir Fidélis Faccenda,

Relator.
Lembramos que na Comarca de Araguaína, tramita similar contenda judicial, através da qual pretende o Ministério Público, em ação proposta pelo Promotor de Justiça Sydnei Fiori, a construção de Centro de Atendimento Socioeducativo naquela localidade. Apesar de referida ação contra o Estado do Tocantins ter sido julgada e sua sentença ter transitado em julgado ainda não viu sequer serem iniciadas as obras de construção de sobredito Centro, culminando com a execução da respectiva sentença, nos moldes ora formulados, sendo que, tal execução, serviu-nos de embasamento para o enfrentamento da situação específica de Palmas.
Diante de todo o exposto, ante a plausibilidade de o juiz determinar outras medidas que não aquelas constantes do título, tudo como forma de se ampliar os poderes executivos do magistrado, criando-se uma espécie de poder geral de efetivação que permite ao julgador valer-se dos meios coercitivos que reputar mais adequados ao caso concreto, de modo que o órgão judiciário possa atingir o bem específico e objeto da execução ou do cumprimento através de medidas que produzam  resultado prático equivalente ao adimplemento (art. 461, caput), vencendo os 90 dias de prazo para a readequação do CASE, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO o cumprimento da sentença homologatória prolatada, pugnando, para tanto, pelas seguintes medidas:
1 - seja determinado o bloqueio das verbas públicas, ressalvadas aquelas com previsão legal em contrário, até o limite de TREZENTOS MIL REAIS, valor considerado suficiente à instalação do monitoramento de vídeo das áreas comuns da unidade de internação de Palmas – CASE e a estruturação de suas oficinas profissionalizantes, dando-se cumprimento, finalmente, à sentença judicial homologatória. Esta medida de apoio não elide a medida anterior, mas apenas a reforça. Lembrando que o art. 461, parágrafo 5º, arrola várias providências típicas e abre espaço para quaisquer outras, pois o caráter exemplificativo do catálogo se evidencia na locução conjuntiva “tais como”. Entre elas não há hierarquia ou ordem predeterminada. O juiz da execução pode adotá-la sucessiva e simultaneamente ou não com a pena pecuniária.
2 - seja o Requerido intimado, na pessoa do seu representante legal, para que tenha ciência do início da tutela executiva.  

Nestes termos, pede deferimento.

Palmas, 26 de setembro de 2011.

Beatriz Regina Lima de Mello 

      Promotora de Justiça
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